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Aviso de contumácia n.º 145/2005 — AP.  — A Dr.ª Cristina
Maria Lameira Miranda, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Fundão, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 281/03.8GTCTB, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido António de Carvalho Pinto, filho de Manuel Pinto e de Maria
do Céu Carvalho, natural da freguesia de São João de Tarouca, con-
celho de Tarouca, de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Abril
de 1952, divorciado, comerciante, titular do bilhete de identidade
n.º 3278104, emitido em 6 de Junho de 1990, por Lisboa, válido
até 6 de Junho de 1996, com última residência conhecida em São
João de Tarouca, 3610-000 Tarouca, por se encontrar indiciado da
prática do crime de condução sem habilitação legal, previsto e puni-
do pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 21 de Julho de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 10 de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração; proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Lameira Miranda. — A Oficial de Justiça, Ana Maria M. V.R.
Barroqueiro.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 146/2005 — AP.  — A Dr.ª Catarina
Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Gondomar, faz saber que no
processo comum (tribunal singular) n.º 533/99.0PAGDM, pendente
neste Tribunal contra o arguido Manuel Saul Santos da Silva Cristó-
vão, filho de Manuel da Silva Martins Cristóvão e de Maria Fernanda
dos Santos Martins Cristóvão, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 18 de Setembro de 1967, solteiro, titular do bilhete de identida-
de n.º 8235173, com domicílio na Rua de Serafim Rosas, 294, 1.º,
esquerdo, São Cosme, 4420-000 Gondomar, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 18 de Agosto de
1999, e um crime de roubo, na forma tentada, previsto e punido
pelo artigo 210.º, n.º 2, alínea b), 22.º e 23.º do Código Penal, pra-
ticado em 18 de Agosto de 1999, foi o mesmo declarado contumaz,
em 15 de Outubro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração, e a proibição de obter o
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e certidões, e de
efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomeada-
mente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de
automóveis, cartórios notariais, Centro de Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, juntas de freguesia
e câmaras municipais.

29 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Catarina
Almeida. — A Oficial de Justiça, Celeste Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 147/2005 — AP.  — A Dr.ª Catarina
Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Gondomar, faz saber que no
processo comum (tribunal singular) n.º 414/03.4TBGDM, pendente
neste Tribunal contra o arguido Mário Maia, filho de pai natural e
de Maria do Rosário Maia Fernandes, natural de Coimbra, nascido
em 4 de Fevereiro de 1981, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11451470, com domicílio na barraca n.º 101, Bairro da Torre,
em Camarate, 2670-000 Loures, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos arti-
gos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, praticado
em 12 de Outubro de 1999; por despacho de 29 de Outubro de 2004,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter prestado ter-
mo de identidade e residência.

29 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Catarina
Almeida. — A Oficial de Justiça, Celeste Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 148/2005 — AP.  — A Dr.ª Catarina
Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que no processo comum (tribunal colectivo)
n.º 3295/96.9TAGDM, pendente neste Tribunal contra a arguida
Paula Maria Rodrigues Abreu Pimenta Machado, filha de João Alberto
Pimenta Machado e de Maria Odete Marques Rodrigues de Abreu
Pimenta, de nacionalidade portuguesa, nascida em 3 de Novembro
de 1960, divorciada, titular do bilhete de identidade n.º 3830101,
com domicílio na Avenida do Cónego Gaspar Estaço, 447, Oliveira
Castelo, Guimarães, 4800-000, por se encontrar acusada da prática
de um crime de burla qualificada, previsto e punido pelo
artigo 218.º do Código Penal, praticado em 15 de Junho de 1996,
por despacho de 29 de Outubro de 2004, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por a mesma ter prestado termo de identidade e
residência.

2 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Catarina Maria Barella
Romão Ribeiro de Almeida. — A Oficial de Justiça, Virgínia Silva.

Aviso de contumácia n.º 149/2005 — AP.  — A Dr.ª Catarina
Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Gondomar, faz saber que no
processo comum (tribunal singular) n.º 6731/96.0JAPRT, ex-processo
n.º 122/97, pendente neste Tribunal contra o arguido João Ernesto
Alhais da Silva Gomes, filho de Francisco António da Silva Gomes
e de Maria Albertina Alhais Barradas, natural de Tabuaço, Távora
(Tabuaço), de nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Agosto
de 1952, casado, titular do bilhete de identidade n.º 2869440, com
domicílio na Rua de Ramel, 1, 4120-000 Távora, Tabuaço, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 5 de Março de 1996;
por despacho de 26 de Outubro de 2004, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por o arguido ter prestado termo de identidade e
residência.

3 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Catarina
Almeida. — A Oficial de Justiça, Celeste Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 150/2005 — AP.  — A Dr.ª Catarina
Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Gondomar, faz
saber que no processo abreviado n.º 56/02.1GNPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido António Lustriano Afonso, filho de Fran-
cisco Afonso e de Maria Orlanda Lustriano, natural de Calendário
(Vila Nova de Famalicão), de nacionalidade portuguesa, nascido em
3 de Novembro de 1980, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12709418, com domicílio no acampamento cigano, traseiras
hipermercado Modelo, apartado 187, 5400-000 Chaves, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, e um crime de desobediência, previsto e punido pelo
artigo 348.º do Código Penal; por despacho de 5 de Novembro de
2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o mesmo ter
prestado termo de identidade e residência

8 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Catarina Ribeiro
de Almeida. — A Oficial de Justiça, Conceição Ramos.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 151/2005 — AP.  — A Dr.ª Maria
José Franco Nunes, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Gondomar, faz
saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 854/
01.3GDGDM, pendente neste Tribunal contra a arguida Ana Ale-
xandra dos Santos Barros Borges, filha de Luís Fernando Gomes de
Oliveira e de Maria do Carmo dos Santos Silva Barros, de naciona-
lidade portuguesa, nascida em 27 de Março de 1974, casada (em
regime desconhecido), titular do bilhete de identidade n.º 10394184,
com domicílio na Rua de Merouços, 71, Fânzeres, 4420-000
Gondomar, por se encontrar acusada da prática do crime de ofensa
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à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, e um crime de introdução em lugar vedado ao
público, previsto e punido artigo 191.º do Código Penal, foi a mes-
ma declarada contumaz, em 26 de Outubro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração, e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

26 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria José Franco
Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Martins.

Aviso de contumácia n.º 152/2005 — AP.  — A Dr.ª Ângela
Meira, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Gondomar, faz saber que no
processo comum (tribunal singular) n.º 88/02.0TAGDM, pendente
neste Tribunal contra o arguido Carlos Manuel Domingues Rato, filho
de Plínio de Jesus Rato e de Maria Ausenda Rato, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 26 de Setembro de 1959, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 4257848, com domicílio na Avenida do
Brasil, 56, 2.º, 1700-073 Lisboa, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de injúria agravada, previsto e punido pelos arti-
gos 181.º, 184.º, 188.º, n.º 1, alínea a) e 132.º, n.º 2, alínea j), todos
do Código Penal, praticado em 28 de Junho de 1999, foi o mesmo
declarado contumaz, em 17 de Setembro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

29 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Ângela Meira. —
A Oficial de Justiça, Ana Moreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GOUVEIA
Aviso de contumácia n.º 153/2005 — AP.  — O Dr. Miguel

Mauro Fernandes Castro, juiz de direito da secção única do Tribunal
da Comarca de Gouveia, faz saber que no processo comum (tribunal
singular) n.º 17/02.0GCGVA, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Paulo Jorge Ferreira dos Santos, filho de Vitor Manuel Fonse-
ca dos Santos e de Maria de Lurdes Martins Ferreira dos Santos, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Dezembro de 1971, di-
vorciado, titular do bilhete de identidade n.º 10643447, com domi-
cílio ao cuidado de Vitor Manuel Fonseca dos Santos, Bairro do
Castelejo, Vila Nova de Tázem, 6290-000 Gouveia, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de violação da obrigação de
alimentos, previsto e punido pelo artigo 250.º do Código Penal; por
despacho de 2 de Novembro de 2004, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação do arguido.

3 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Miguel Mauro
Fernandes Castro. — A Oficial de Justiça, Isabel Martinho.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA
Aviso de contumácia n.º 154/2005 — AP.  — A Dr.ª Olga

Maria Ribeiro Maciel, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Guarda, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 655/03.4TAGRD, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Daniel dos Santos Lourenço, filho de José Alberto Mariano Lou-
renço e de Ilda de Jesus Santos, natural da Guarda, Leomil (Almeida),
de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Julho de 1971, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 10940431, com domicílio na
Rua de Continente Telmo, Vivenda Guida, 109-A, Parede, 2775-000
Cascais, por se encontrar acusado da prática de um crime de burla
para obtenção de alimentos, bebidas ou serviços, previsto e punido
pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, revisto pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, praticado em 3 de Maio de

2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Outubro de 2004,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

3 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Olga Maria Ri-
beiro Maciel. — O Oficial de Justiça, Carlos Lourenço.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 155/2005 — AP.  — O Dr. Carlos
Alves, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Guimarães, faz saber que no processo comum (tribunal singular)
n.º 239/03.7GDGMR, pendente neste Tribunal contra o arguido
Ricardo Domingos da Silva Cunha, filho de Domingos da Cunha e de
Maria da Glória da Silva, natural de Guimarães, Gandarela (Guima-
rães), de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de Fevereiro de
1985, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 13039623, com
domicílio na Rua de Casas Novas, 5, Gandarela, 4800-000 Guima-
rães, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, praticado em 24 de Junho de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 11 de Novembro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração; proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido di-
ploma legal.

11 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Carlos Alves. —
A Oficial de Justiça, Oscarina M. Correia Rodrigues.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 156/2005 — AP.  — A Dr.ª Gabriela
Azevedo Barbosa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Guimarães, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular) n.º 10 647/02.5TAGMR, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Manuel Alves Pimenta Freitas, filho de Bernardino de
Freitas e de Joaquim Alves Pimenta, natural de Santo Tirso, Roriz
(Santo Tirso), de nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de Feve-
reiro de 1947, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 5797159,
com domicílio em Adães, Barrosas, 4610-000 Felgueiras, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habilita-
ção legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Código da Es-
trada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio, revisto
pelo Decreto-Lei n.º 2/98, de 3/01, praticado em 12 de Abril de
2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 29 de Outubro de 2004,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração; proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, e o arresto da tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Gabriela Azevedo
Barbosa. — O Oficial de Justiça, João Manuel Gonçalves Viana.

Aviso de contumácia n.º 157/2005 — AP.  — A Dr.ª Gabriela
Azevedo Barbosa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Guimarães, faz saber que no processo comum (tribu-


